
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.952 - PR (2017/0199962-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
RECORRIDO : MARILDA DE FATIMA ANTONIACOMI CARCERERI 
ADVOGADO : DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA  - PR025587 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO PEDIDO, MEDIANTE PORTARIA EXPEDIDA 
PELA REITORIA DA UNIVERSIDADE. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. 
1. O STJ tem entendimento de que o reconhecimento administrativo do direito do 
administrado, quando já consumado o lapso prescricional, importa em renúncia da 
prescrição, retroagindo os seus efeitos à data do surgimento do direito.
2.  Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 03 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO PEDIDO, MEDIANTE PORTARIA EXPEDIDA 
PELA REITORIA DA UNIVERSIDADE. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. 
ART. 191 DO CÓDIGO CIVIL.

1. O reconhecimento, na esfera administrativa, do direito pleiteado 
pela parte autora importa em renúncia tácita à prescrição, conforme previsto no 
artigo 191 do Código Civil.

2. A expedição de Portaria (nº 2588/PRHAE, de 08 de maio de 
2007), pelo Pró-Reitor de Recursos Humanos da Universidade Federal do Paraná 
- UFPR, reconhecendo o direito da parte autora de receber o adicional de 
insalubridade desde 28 de novembro de 1994, importa em renúncia tácita à 
prescrição.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 1° e 9° do Decreto 20.910/1932 e 112 da Lei 8.112/1990, sob o argumento de que, 

"não obstante o afastamento da prescrição do fundo de direito pelo E. STJ, não há como 

reconhecer que tenha ocorrido a renúncia à prescrição em favor da parte autora, face o 

entendimento administrativo contido na Portaria 2588/PRHAE, de 08/05/07)" (fl. 208, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 216-221, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2017.

O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação desta Corte, segundo a 

qual o reconhecimento administrativo do direito do administrado, quando já consumado o 

lapso prescricional, importa em renúncia da prescrição, retroagindo os seus efeitos à data do 

surgimento do direito.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.   
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 
08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL NO CASO CONCRETO.

RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. 
AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO 
DAS PARCELAS DE RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

(...)
5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor 

importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 
202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado (art. 
191 do CC de 2002).

(...)
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP Nº 2.225-45/2001. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. RENÚNCIA 
TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 
acolhimento de pleito formulado na esfera administrativa, bem como o pagamento 
de parte das parcelas reconhecidas, demonstram a ocorrência de renúncia tácita 
da prescrição. Precedentes: AgRg no REsp 1206457/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2011; AgRg no Ag 1291085/RJ, Rel. 
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Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18/06/2010; AgRg no REsp 1220157/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/02/2011; AgRg no REsp 
1200374/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/10/2010; 
AgRg no Ag 1261488/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/04/2010;  
AgRg no Ag 1314774/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/09/2010; AgRg no Ag 1252247/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 20/09/2010.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1337141/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 25/03/2011).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO    FEDERAL.    REVISÃO   
DE   APOSENTADORIA.   AUSÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA 211/STJ. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO 
DIREITO  APÓS  O  TRANSCURSO  DO  LUSTRO  PRESCRICIONAL.  
RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO.  ACÓRDÃO  PROFERIDO  PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM SINTONIA COM  A  JURISPRUDÊNCIA  
FIRMADA  NESTE  E.STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais 
quando   a  questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o 
recurso especial do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ).

2.  Tendo o Tribunal de origem decidido que, face ao 
"reconhecimento do  direito  da  autora  pela  Administração  Pública, com a 
revisão administrativa  do ato de concessão de aposentadoria, após o decurso do  
lapso quinquenal, operou-se a renúncia à prescrição, a ensejar o reinício  da  
contagem  do  prazo prescricional em sua integralidade (art.  191  do  Código  
Civil). E os efeitos da renúncia retroagem à data do surgimento do direito (no 
caso, a data de inativação)" (fl. 320-e),  o fez em sintonia com a jurisprudência 
firmada no âmbito do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1552728/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
16/03/2016).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0199962-1 REsp 1.696.952 / PR

Número Origem: 50089425020114047000

PAUTA: 03/05/2018 JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
RECORRIDO : MARILDA DE FATIMA ANTONIACOMI CARCERERI 
ADVOGADO : DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA  - PR025587 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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